
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.727.034 - SP (2018/0032428-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : RAFAEL OVÍDIO NETO 
RECORRIDO : CLÉLIA MARIA BARACIOLI OVÍDIO 
ADVOGADO : LAERTE SILVERIO  - SP097410 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PUBLICA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo contra decisão que, em Cumprimento de 
Sentença proferida em Ação Civil Pública Ambiental, determinou a intimação 
pessoal dos ora recorridos, não obstante a intimação dos advogados destes.
2. O Tribunal de origem manteve o decisum por entender que "não é suficiente, 
em se tratando de obrigação de fazer, ou de não fazer, decorrente de decisão 
judicial transitada em julgado,- sujeita à pena de multa na hipótese de 
inadimplemento, apenas e tão somente, a intimação dos advogados dos réus, ora 
agravados, pelo DOE. A intimação pessoal do devedor é requisito imprescindível 
para a imposição da pena de multa, descumprida a obrigação de fazer, se ou de 
não fazer, prevista em decisão judicial" (fls.  47-48, e-STJ).
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "após a vigência da Lei n. 11.232/2005, não 
é necessária a intimação pessoal do devedor para o cumprimento da obrigação de 
fazer para fins de aplicação de astreintes, bastando a comunicação na pessoa do 
advogado" (AgInt no REsp 1.541.626/MS, Rel. Ministra Nancy Andrigui, 
Terceira Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 21/5/2018). "Não é necessária a 
intimação pessoal do devedor para o cumprimento da obrigação de fazer, 
bastando a comunicação na pessoa do advogado, por meio da imprensa oficial" 
(AgInt no AREsp 901.025/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017). "Após a vigência da Lei n. 11.232/2005, é 
desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da obrigação 
de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação das astreintes" (AgRg no 
REsp 1.441.939/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 19/5/2014).
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
Dr(a). NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO, pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL" 
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 Brasília, 13 de novembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.727.034 - SP (2018/0032428-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : RAFAEL OVÍDIO NETO 
RECORRIDO : CLÉLIA MARIA BARACIOLI OVÍDIO 
ADVOGADO : LAERTE SILVERIO  - SP097410 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

Agravo de Instrumento - Ação civil pública - Cumprimento da 
sentença - Determinação da intimação pessoal dos réus, para cumprimento de 
obrigações de fazer e de não fazer, contidas na r. sentença e no v. acórdão, no 
prazo de um ano, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 - Necessidade de 
intimação pessoal dos réus, para justificar, se configurada hipótese de 
inadimplemento, a imposição da multa fixada - Aplicação da Súmula n°. 410, do 
E. STJ - Recurso não provido.

 Não foram opostos Embargos de Declaração.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 461, §4º, e 475-J do CPC/1973, sob o 

argumento de que, "enquanto a decisão recorrida entendeu ser necessária a intimação pessoal 

dos devedores para o cumprimento da obrigação de fazer, mesmo após início voluntário de 

seu cumprimento, o acórdão paradigma revelou a desnecessidade de intimação pessoal dos 

executados, por esta favorecer sua ocultação, bem como a demora no cumprimento da tutela 

específica" (fl. 65, e-STJ).

Contrarrazões nas fls. 115-120, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo com intuito de determinar sua conversão em Recurso Especial.

O MPF opinou pelo provimento do recurso em parecer assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE 
DETERMINOU A INTIMAÇÃO PESSOAL DOS RÉUS, NÃO OBSTANTE 
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A INTIMAÇÃO DOS SEUS ADVOGADOS, RELATIVAMENTE ÀS 
OBRIGAÇÕES DE FAZER E DE NÃO FAZER, NOS TERMOS DA 
SÚMULA 410/STJ. 

I – DIVERGÊNCIA JURISPUDENCIAL DEMONSTRADA E 
CARACTERIZADA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DIVERGIU DA 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGADO PARADIGMA E TAMBÉM EM 
PRECEDENTES DESSA E. SEGUNDA TURMA, QUANTO ÀS DECISÕES 
PROFERIDAS APÓS A VIGÊNCIA DAS LEIS LEIS 11.232/2005 E 
11.382/2006.

II – PARECER PELO PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.727.034 - SP (2018/0032428-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo Ministério Público do Estado de São 

Paulo contra decisão que, em Cumprimento de Sentença proferida em Ação Civil Pública 

Ambiental, determinou a intimação pessoal dos ora recorridos, não obstante a intimação dos 

advogados destes.

O Tribunal a quo manteve o decisum nos seguintes termos:

Nos autos da ação civil pública movida pelo autor, MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, ora 0.0 agravante, os réus, 
RAFAEL OVÍDIO NETO e CLÉLIA MARIA BARACIOLI OVÍDIO, ora 
agravados, foram condenados, em obrigações de fazer consistentes em 
providenciar junto ao órgão ambiental estadual e ao cartório de registro de 
imóveis local a averbação da reserva legal (20%) do imóvel de sua propriedade, 
bem como ao reflorestamento da área, e, de não fazer, consistente em não 
explorar a área destinada à reserva florestal legal, pena de multa diária, em caso 
de descumprimento, conforme o decidido na r. sentença, confirmada, 
integralmente, pelo v. Acórdão (fls. 22/31, 33/47, 49/57).

Os réus, ora agravados, ingressaram com recurso especial, não 
admitido pelo Presidente da Seção de Direito Público, restando improvido, pelo C. 
STJ, o agravo de decisão denegatória de recurso especial. (fls. 59/60, 63/65).

Transitado em julgado o v. acórdão, o MM. Juiz "a quo" 
determinou a intimação pessoal dos réus, ora agravados, para o cumprimento das 
obrigações de fazer, contidas na r. sentença e no v. acórdão, no prazo de 01 (um) 
ano, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00, o que ensejou a interposição do 
recurso ora em julgamento (fls. 20/v., 68, 69, 70).

Ao contrário do defendido pelo autor, MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, ora agravante, não é suficiente, em se tratando 
de obrigação de fazer, ou de não fazer, decorrente de decisão judicial transitada 
em julgado,- sujeita à pena de multa na hipótese de inadimplemento, apenas e tão 
somente, a intimação dos advogados dos réus, ora agravados, pelo DOE.

A intimação pessoal do devedor é requisito imprescindível para a 
imposição da pena de multa, descumprida a obrigação de fazer, se ou de não 
fazer, prevista em decisão judicial, de acordo com o entendimento jurisprudencial 
dominante, consolidado na Súmula n'. 410, do E. STJ:

"A prévia intimação pessoal do devedor constitui 
condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer."
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A irresignação merece prosperar.

A jurisprudência do STJ entende ser desnecessária a intimação pessoal do 

executado para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, bastando a intimação do 

advogado via imprensa oficial. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 458, II, DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
MULTA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Ausentes os vícios do art. 535, II, do CPC/73, rejeitam-se os 
embargos de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado suficientemente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 458, II, do CPC/73 

3. Após a vigência da Lei n. 11.232/2005, não é necessária a 
intimação pessoal do devedor para o cumprimento da obrigação de fazer para fins 
de aplicação de astreintes, bastando a comunicação na pessoa do advogado. 
Precedentes.

4. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1541626/MS, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 21/05/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ASTREINTES. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE NO CASO. SÚMULA 7 do STJ.
1. É deficiente a alegação genérica de violação do art. 535 do 

CPC/1973, configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente o ponto 
supostamente omitido pelo Tribunal local.

Incidência da Súmula 284 do STF.
2. Não é necessária a intimação pessoal do devedor para o 

cumprimento da obrigação de fazer, bastando a comunicação na pessoa do 
advogado, por meio da imprensa oficial. Precedentes.

3. Para afirmar-se a desproporcionalidade do valor das astreintes, 
seria necessário reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, providência 
inadmissível em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 901.025/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 05/05/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FASE DE 

Documento: 1772522 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  6 de 4



 
 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DA MULTA COMINATÓRIA. PRECEDENTES. 
ASTREINTES. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. "Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n. 
11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do executado para 
cumprimento da obrigação de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação 
das astreintes" (AgRg no REsp 1441939/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 19/5/2014).

2. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor 
fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme 
a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes seja alterado, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 893.554/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 20/03/2017).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR PARA IMPLEMENTAÇÃO DA 
MULTA COMINATÓRIA. ASTREINTES. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.

POSSIBILIDADE.
1. Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no 

art. 535, inciso II, do CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte.

2. Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei 
11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do executado para 
cumprimento da obrigação de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação 
das astreintes. Precedentes do STJ.

3. Quanto à alegação do recorrente de que não é possível a 
execução provisória de astreintes em Ação Civil Pública, a irresignação também 
não prospera, uma vez que o STJ tem entendimento consolidado de que é 
desnecessário o trânsito em julgado da sentença para que seja executada a multa 
por descumprimento fixada em antecipação de tutela.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1617910/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. 
PROCEDENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
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1. O Tribunal adotou tese em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte, a qual entende pela desnecessidade de intimação pessoal do 
executado para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, bastando a 
intimação do advogado via imprensa oficial.

2.  Precedentes: REsp 1274444/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp 1340158/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012.

3. Consta dos autos intimação  do advogado para cumprir a 
obrigação de fazer. Logo, não há falar em violação do art. 632 do CPC.

4. Por outro lado, não há como esta Corte revisar a parte do 
acórdão que entende que a recorrente não logrou comprovar o cumprimento da 
obrigação, por demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 370801/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE 
FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

- Conforme assentado pela 2ª Seção deste STJ, diante do 
panorama processual estabelecido a partir da Lei 11.232/2005, a intimação da 
parte devedora para cumprimento de obrigação de fazer, sob pena de multa 
diária, pode ser realizada na pessoa do seu advogado, via imprensa oficial.

- A inovação recursal é vedada em sede de agravo regimental.
- Agravo não provido. (AgRg no AREsp 102561/RS, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 29.6.2012). 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. MULTA DO 
ART. 475-J DO CPC. INAPLICABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE 
LÓGICA. PECULIARIDADE NO PRESENTE CASO. DECISÃO QUE 
DETERMINOU O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO. SÚMULA 283/STF.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República 
vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
incidência da  multa prevista no artigo 475-J do CPC depende do trânsito em 
julgado e da intimação da parte, por seu advogado, sendo desnecessária a 
intimação pessoal do devedor.

3. No REsp 1059478/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
julgado em 15/12/2010, Dje 11/04/2011, pela Corte Especial, reafirmou-se o 
posicionamento acima exposto.
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4. No presente caso, tendo sido intimada a parte recorrente para 
cumprimento da sentença em 20.11.2008, nessa oportunidade deveria ter-se 
insurgido contra a referida decisão ainda não transitada em julgado. Todavia, 
tendo permanecido inerte naquela ocasião, ocorreu a preclusão do direito de se 
recorrer da decisão que determinou o cumprimento da sentença não transitada 
em julgado e, consequentemente, da aplicabilidade do art. 475-J do CPC. 
Verifica-se que a parte recorrente não atacou tal argumento utilizado como 
fundamento pelo acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles".

5. Recurso especial conhecido e não provido. (REsp 1274444/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
2.2.2012).

Esclareço que a eficácia do Enunciado 410 da Súmula/STJ, determinando que 

"a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a cobrança de 

multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer", acabou restrita às obrigações 

regidas pelo sistema anterior à reforma promovida pelas Leis 11.232/2005 e 11.382/2006. 

Confiram-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
ORIENTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. SÚMULA 168/STJ.

1. Tendo em vista que se trata de duas petições de agravo 
regimental idênticas e em atendimento ao Princípio da Preclusão Consumativa, 
apenas a primeira será analisada. 

2. Para o conhecimento dos embargos de divergência, cumpre ao 
recorrente demonstrar que os arestos confrontados partiram de similar contexto 
fático para atribuir soluções jurídicas dissonantes.

3. O acórdão embargado aplicou o entendimento firmado no 
Enunciado de nº 410/STJ na hipótese em que a execução foi ajuizada antes da 
entrada em vigor da Lei 11.232/05. Já o acórdão paradigma afastou a citada 
súmula embasado no fundamento de que a eficácia desta ficou restrita às 
obrigações regidas pelo sistema anterior à reforma promovida pela lei em questão 
e a sentença que se busca cumprir data de 13/12/2007.

4. Nas obrigações de fazer anteriores à vigência da Lei 11.232/05, 
a intimação pessoal da parte é imprescindível para o início da contagem do prazo 
de que ela dispõe para cumprir a obrigação de fazer ou de não fazer sem incorrer 
em multa diária. Incidência da Súmula 168/STJ.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EAREsp 
260190/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 
19.8.2013).
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PROCESSO CIVIL. CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. 'ASTREINTE'. 'DIES A QUO'. ENUNCIADO 410 DA 
SÚMULA/STJ. APARENTE CONFLITO COM O PRECEDENTE 
FORMADO NO JULGAMENTO DO EAG. 857.758/RS. HARMONIZAÇÃO. 
DIREITO INTERTEMPORAL.

1. No julgamento do EAg 857.758/RS ficou estabelecido que, 
diante do panorama processual estabelecido a partir da Lei 11.232/2005, seria 
desnecessária a intimação pessoal da parte para que se iniciasse o prazo de que 
disporia para cumprir uma obrigação de fazer. A exemplo do que ocorre em 
obrigações de pagar quantia certa, também as obrigações de fazer seriam 
automaticamente eficazes, contando-se o prazo de que a parte dispõe para 
cumpri-las antes de incidente a multa diária a partir do trânsito em julgado da 
sentença, em primeiro grau, ou da publicação do despacho de 'cumpra-se', na 
hipótese em que a sentença tenha sido impugnada mediante recurso.

2. Para as obrigações anteriores ao novo regime processual, 
contudo, permanece a orientação estabelecida no Enunciado 410 da Súmula/STJ, 
ou seja: a intimação pessoal da parte é imprescindível para que se inicie a 
contagem do prazo de que dispõe para cumprir a obrigação de fazer ou de não 
fazer sem incorrer em multa diária.

3. Na hipótese dos autos, a sentença transitou em julgado antes de 
promulgada a Lei 11.232/2005, de modo que a intimação pessoal da parte seria 
imprescindível. 

4. Recurso especial conhecido e não provido (REsp 1.121.457/PR, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12.4.2012, DJe 20.4.2012).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0032428-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.727.034 / SP

Números Origem:  02301518220118260000  20130000640515  2301518220118260000  57507

PAUTA: 13/11/2018 JULGADO: 13/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : RAFAEL OVÍDIO NETO 
RECORRIDO : CLÉLIA MARIA BARACIOLI OVÍDIO 
ADVOGADO : LAERTE SILVERIO  - SP097410 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO, pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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